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Até a Constituição de 1988 era proibido às mulheres tra-
balharem em locais insalubres ou perigosos. Hoje essa 
proibição não existe mais. Continua proibida a ativida-
de das mulheres em minas subterrâneas. O trabalho in-
salubre e perigoso deverá ser comprovado por pessoa 
indicada pela DRT (em Laudo Pericial). 

A (o) profissional deve procurar o seu Sindicato, ou a 
DRT quando tiver dúvidas se está trabalhando em lugar 
insalubre ou perigoso.

Equipamentos de Proteção 

O empregador deve fornecer, gratuitamente, o material 
necessário à proteção da trabalhadora, quando o local 
de trabalho for insalubre ou perigoso. 

A (o) profissional deve observar as normas sobre segu-
rança e higiene do trabalho e usar o material de prote-
ção fornecido pelo empregador, podendo ser demitida 
(o) por justa causa se desobedecer a essas normas. 

A segurança e higiene do trabalho são essenciais para 
a prevenção de acidentes e na defesa da saúde de toda 
trabalhadora.
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Utilidades (prestações in
Natura) e outros descontos
O empregador pode oferecer ao profissional algumas utilidades vitais que subs-
tituem o pagamento em dinheiro. 

Essas utilidades podem ser, entre outras: 
• Alimentação (vale-refeição); 
• Habitação (quando fornece moradia para a (o) profissional e sua família); 
• Transporte (carro). 

O fornecimento dessas utilidades pode ser descontado. Entretanto, o emprega-
dor é obrigado a pagar, em dinheiro, o correspondente a 30% do salário da (o) 
profissional (art. 81º e 82º CLT). 

O fornecimento de vestuário e equipamentos para uso no trabalho (uniforme, 
material de prevenção de acidente e outros) não pode ser incluído no salário 
como utilidades. 

Se estiver escrito no contrato de trabalho, o empregador pode descontar, tam-
bém, do salário da (o) profissional, adiantamentos autorizados por lei ou por 
acordo coletivo e valores correspondentes a prejuízo causado por culpa grave 
da (o) profissional, se provada a sua responsabilidade. 

Fora esses casos, são proibidos ao empregador fazer qualquer desconto no sa-
lário da (o) profissional. 

Sempre que houver descontos, é aconselhável que a (o) profissional procure 
informações junto ao seu sindicato.
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